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PARECER JURÍDICO
[bookmark: _Hlk127267861]
[bookmark: _Hlk128486713]AUTOR: Prefeitura Municipal - Álvaro Jesiel de Lima (Prefeito Municipal)
[bookmark: _Hlk127267664]ASSUNTO: Dispõe de autorização para a abertura de crédito adicional especial destinado a melhorias na infraestrutura esportiva e dá outras providências.

I – RELATÓRIO.

Trata-se de projeto de Lei ordinária de autoria do Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal que objetiva abertura de crédito adicional especial à destinado a melhorias na infraestrutura esportiva.
O projeto veio acompanhado de justificativa, houve analise do Assessor Contábil e emissão de parecer favorável.
Os autos vieram a esta assessoria para parecer, e o relato, passo a expor.
Inicialmente, cumpre registar que as manifestações jurídicas são de caráter consultivo e não vinculativo, que por ser opinativo, sua vinculação somente ocorre quando aprovado pelo superior hierárquico ou pela autoridade competente. 
Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, a Constituição Federal de 1988 estabelece no artigo 30, inciso I cumulado com o art. 167, inciso V, que, pode e deve o Município nos termos estabelecidos pelo caput do art. 18 da CF/88 requerer ao Poder Legislativo Municipal a abertura de créditos especiais.
Portanto, não há nenhum vício de iniciativa no presente Projeto de Lei.
No mérito, o projeto traz no artigo 2º a informação de que os recursos serão provenientes do superávit financeiro do exercício anterior vinculado aos recursos de transferência especial através de emenda parlamentar individual, e, excesso de arrecadação vinculado aos rendimentos de aplicação financeira dos recursos de transferência especial.
A abertura do crédito adicional especial é importe de R$ 26.000,00 (vinte seis mil reais), o que é perfeitamente viável.
No mais, houve a manifestação da assessoria contábil pela regularidade do presente projeto em análise.
A votação da matéria, poderá ser deliberada nos termos do Regimento Interno art. 241, I, por maioria simples dos membros da Câmara, através de votação nominal.

Diante o exposto, em obediência às normas legais, esta Assessoria Jurídica OPINA pela legalidade e constitucionalidade do presente Projeto de Lei.
E o parecer sob censura 
Pedra Bela/SP, 30 de maio de 2023.


CLAUDIA CRISTINA SOARES
ASSESSORA JURÍDICA LEGISLATIVA.
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